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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e a União Federal a concederem a Antônio Jorge a pensão especial por hanseníase, nos termos da Lei 11.520/07 (fls. 135/139).

O INSS apelou, argumentando que não restou comprovada a internação compulsória do autor e nem que este possui hanseníase (fls. 141/144).

A União também apelou, sustentando que a sentença se afastou das provas reunidas, que não são suficientes para demonstrar o cumprimento dos requisitos necessários ao gozo da pensão, nos termos da Lei 11.520/2007; os documentos médicos-hospitalares demonstram que não houve isolamento e internação compulsória em colônia; os testemunhos fazem referência a tratamento ambulatorial; deve prevalecer o indeferimento chancelado pela Comissão Interministerial de Avaliação, datado de 06/02/2014; é descabido o pagamento de parcelas pretéritas, sobretudo as alcançadas pela prescrição quinquenal; os juros e a correção monetária devem respeitar a Lei 11.960/2009, fls. 164/172.

Houve contrarrazões, fls. 146/151.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

    Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).

A apelação não foi assinada pelo Advogado da União, fls. 164/172, o que obsta o seu conhecimento, conforme reiterada posição jurisprudencial:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - RAZÕES DE INSURGÊNCIA INTERPOSTAS POR MEIO DE FAC-SÍMILE - ORIGINAIS NÃO JUNTADOS DURANTE O QUINQUÍDIO LEGAL - RECURSO SEM ASSINATURA DO PROCURADOR - NÃO CONHECIDO. 1. Recurso interposto por meio de fax. Original não protocolado nesta Corte no quinquídio previsto no artigo 2º da Lei 9.800/1999. 2. Conforme a jurisprudência desta Corte, o recurso interposto em instância especial maculado com o vício da ausência de assinatura do procurador, além de não ser corrigível, é considerado inexistente, inviabilizando o seu conhecimento. Precedentes. 3. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 562.634/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 16/02/2016)

Há prova de que o autor preencheu o requerimento de pensão especial e o encaminhou à Comissão Interministerial de Avaliação, fls. 11/12. De qualquer sorte, os requeridos apresentaram contestação e se posicionaram contrariamente ao mérito da pretensão inicial, o que descortina a presença de lide, a necessidade de intervenção judicial e, pois, o interesse de agir do autor. Nesse sentido a posição do Supremo Tribunal Federal, sob repercussão geral: 

“(...) A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do segurado... Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte... caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão...” (RE 631240, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe-220, p. 10-11-2014) - grifamos.

Não há necessidade de realização de perícia médica, pois as fichas do Sistema de Controle de Hanseníase aqui reunidas confirmam que o autor padece de Hanseníase Tubercolóide, cujo “fichamento” foi realizado em 1974, fls. 23/26.

Os depoimentos colhidos em audiência procuraram demonstrar que o autor se manteve internado compulsoriamente na Colônia Padre Damião, dedicada ao tratamento de portadores de hanseníase, conforme se infere na gravação de áudio e vídeo, fls. 120. O autor disse que foi para a Colônia Padre Damião em 1956; em uma primeira tentativa os funcionários de saúde, com o auxílio de um policial, não conseguiram levá-lo, entretanto, em uma segunda oportunidade, foi recolhido juntamente com sua irmã; os pais não foram com eles; ficou internado na colônia, fugindo às vezes sem autorização; conseguia escapar, mesmo existindo três guardas no local; ficou lá recebendo tratamento até 1989, momento este que saiu em definitivo, também por meio de fuga; as outras vezes que voltou foi de modo voluntário, com o auxílio de um guarda; recebia tratamento na colônia e voltava voluntariamente, pois sentia muita dor e lá eram realizados exames de 30 em 30 dias; não manteve outro tratamento além da colônia.

João Pedro de Barros disse que mora na colônia e foi internado lá em 1953, data esta que o autor não se encontrava naquela localidade; foi levado a força para a localidade; o postulante também foi encaminhado contra sua vontade para a colônia, sendo necessária a utilização da força policial; afirmou ter fugido, voltando depois de um tempo pois percebeu que o tratamento que era oferecido durante a internação era eficaz; não possuía autorização para sair, fugia por vontade própria; hoje entende que o governo recolheu todos para o bem estar geral; comentou que a partir de 1986 tornou-se possível sair da colônia sem autorização; que o autor não estava lá até 1986, e este foi internado em 1956; até 1973 o requerente esteve na colônia; ele fugiu em uma ocasião; não sabe precisar a data definitiva da saída do postulante; afirmou que o autor morava mesmo em Divinésia, mas que voltou para a internação; caso fossem pegos fugindo eram encaminhados para a cadeia que existia dentro da colônia; todos que trabalhavam naquele local eram internos; o depoente mesmo trabalhou lá.

O atual Diretor da unidade de saúde da FHEMIG, que corresponde à antiga Colônia Padre Damião, ouviu duas testemunhas acerca dos fatos e não conseguiu identificar se efetivamente o autor esteve internado compulsoriamente para tratamento ou se o realizava apenas de forma ambulatorial, fls. 19.  

Diante do longo tempo decorrido desde então, é natural que os depoimentos não sejam tão precisos acerca de pormenores do quadro fático, mas, ainda assim, as declarações se associam aos documentos, que registram seu fichamento em 1974, para evidenciar que o autor foi compelido a permanecer internado compulsoriamente na Colônia Padre Damião no período anterior a 1986, em que havia inclusive guarda (provavelmente formada pelos próprios internos) para impedir a livre circulação de pessoas. É o que basta para assegurar o gozo da pensão especial prevista na Lei 11.520/2007. 

As diferenças pretéritas da pensão foram limitadas pela sentença à data do requerimento administrativo, 24/09/2010, não sendo possível reconhecer a prescrição quinquenal, pois o ajuizamento desta causa ocorreu em 01/10/2014. 

 Os juros de mora foram fixados pela sentença em conformidade com os índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, fls. 139, cuja versão atual encampa aqueles utilizados para remunerar os depósitos em poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009 (Tema 810 do STF, primeira parte).

O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos desta decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019.

Os honorários foram fixados com moderação em R$1.000,00 (mil reais), conforme art. 20 e §§ do CPC/1973, então vigente.

             Pelo exposto, NÃO CONHEÇO da apelação da União e NEGO PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial. 

É como voto.
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